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Mito do déficit ignora caráter social da Previdência

A política brasileira é repleta de mitos que a imprensa e os defensores do neoliberalismo muitas vezes ajudam a reafirmar, perpetuando clichês e até mesmo propagando incorreções. O debate sobre o “déficit” da Previdência, por exemplo, padece dessa doença crônica, a ponto de a segunda palavra parecer, invariavelmente, ter de vir acompanhada da primeira. Mas será que, de fato, é déficit o que existe no sistema nacional de aposentadorias?
Gabas: "não há rombo nenhum"
O Ministério da Previdência anunciou recentemente que o setor teria amargado R$ 2,7 bilhões de déficit em junho e R$ 22,832 bilhões no primeiro semestre de 2010. 
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Alguns veículos forçaram a mão dizendo que tais números demonstrariam um “rombo” nas contas. “Não há rombo nenhum”, respondeu o ministro Carlos Eduardo Gabas, em julho, quando do anúncio dos números da Previdência. O presidente Lula, por sua vez, afirmou que “é melhor a Previdência ter dívida do que um cidadão morrendo de fome”. 

Em março, o presidente afirmou, ainda, que “se pegarmos o que pagam os trabalhadores e o que eles recebem, empata tudo. Não há déficit. Se você analisa tudo o que colocamos na Constituição, aí aparece um déficit de R$ 45 bilhões, que não é déficit. Foi uma decisão do Estado de fazer uma política de seguridade social para o povo mais pobre”. 

Apesar disso, a cada anúncio das contas, o noticiário segue a toada histérica de que o sistema vai mal, beirando o abismo das contas públicas, ignorando assim o que, de fato, os números significam.   Flávio Tonelli, especialista em orçamentos públicos e assessor técnico da Liderança do PCdoB na Câmara, descarta o discurso do déficit. “Fico impressionado como a grande imprensa tem um papel de cristalizar alguns conceitos que todos vão assumindo como verdades. É tão absoluto que nem se questiona”, diz. 

Para ele, é preciso inverter a lógica. “As pessoas acham que a Previdência vai mal porque tem muita despesa. Na verdade, ela vai mal quando se tem muitas pessoas sem direito a ela”.

Tonelli realizou um estudo ainda não publicado que funciona como uma radiografia do sistema. O material aponta que as contas feitas sobre a Previdência ignoram questões importantes como o modelo de financiamento global da seguridade social, as renúncias previdenciárias e, até mesmo, a vinculação constitucional que existia entre uma parcela da CPMF e o Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Segundo ele, a insistência de se fixar nessa metodologia para a análise da Previdência deve-se, em boa medida, “à construção dos discursos de déficits e para o prenúncio da inevitabilidade de novos cortes nos direitos dos trabalhadores”. 

Previdência rural Cobertura aos trabalhadores rurais é garantida pela Constituição
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Primeiramente, é preciso considerar que a Previdência urbana é superavitária. Em 2009, por exemplo, esse setor teve um saldo positivo de 13,92 bilhões de reais, o que corresponde a 0,44% do PIB. No mesmo ano, o setor rural teve um saldo negativo de 28,82 bilhões de reais. A sobra advinda da área urbana cobre parte da área rural que, por sua própria natureza empregatícia – marcada pela alta informalidade e pelo fato de o recolhimento do INSS não ser individualizado, mas por produção –, demanda mais recursos. Essa cobertura é garantida pela Constituição que, em seu artigo 201, parágrafo 9º, estabelece: “os diversos regimes de Previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei”. “Devido ao baixo grau de financiamento das atividades produtivas rurais, mediante a predominância da agricultura de subsistência, é impraticável que a Previdência rural seja financiada por contribuições individuais. Ao contrário, o sistema de segurado especial deveria servir de exemplo para os setores informais urbanos, que em virtude do elevado número de trabalhadores, deveria ser financiado por meio de tributos gerais”, escreveu o doutor em sociologia Clóvis Zimmermann na revista Espaço Acadêmico.

Portanto, a cobertura de um setor por outro não é uma benesse, mas um direito garantido em lei e que parte do princípio constitucional de que todo o brasileiro, independentemente de sua possibilidade de contribuição, pode ter acesso à aposentadoria.

Queriam privatizar a Previdência, diz Munhoz
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 “O que dizem ser déficit da Previdência na verdade corresponde à parcela de encargos previdenciários rurais que não dispõem de receita suficiente. Mas, existem recursos do Fundo de Seguridade [Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – Cofins –; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL – e Pis-Pasep] que cobrem perfeitamente essa diferença”, diz o economista e professor aposentado da Universidade de Brasília (UnB), Dércio Garcia Munhoz.

 Cálculo oculto
Outro ponto que deve ser levado em conta é que quando se fala em déficit da Previdência, costuma-se deixar de fora itens importantes como o peso das renúncias e da CSLL, bem como as dificuldades advindas do fim da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), que deixou de ser cobrada em janeiro de 2008. Inclusive, no Fórum Nacional de Previdência, em 2007, ficou definido que os números sobre a Previdência viriam acompanhados de tais informações, o que não tem sido feito. 
Para se ter uma ideia, considerando o último ano da CPMF, dados da Receita Federal e do Ministério da Previdência usados no mesmo estudo mostram que as informações divulgadas em 2007 levavam a um resultado negativo de 44,8 bilhões (-1,69% do PIB). Porém, quando consideradas CPMF, CSLL e renúncias variadas – não divulgadas juntamente com os demais dados da Previdência – a diferença cai para -20,3 bilhões (-0,77% do PIB).

Em 2009, os valores divulgados mostravam diferença entre receita, despesas e compensação previdenciária na ordem de -42,8 bilhões (-1,36% do PIB). Levados em conta os itens anteriormente listados – com exceção da CPMF e considerando em seu lugar as receitas da CSLL relativas às instituições financeiras – a diferença dos cálculos cai para -15,9 bilhões. 

“Ao idealizar essa pluralidade de fontes, o constituinte [de 1988] afastou a especificação. A Previdência não deveria ser sustentada exclusivamente pelas contribuições sobre a folha de salários ou sobre os rendimentos do trabalho. Somente a pluralidade de fontes é capaz de, aquilatando a capacidade contributiva, melhor distribuir os encargos sociais para garantir os direitos relativos à saúde, Previdência e assistência social”, colocou Ovídio Palmeira Filho, membro do conselho curador da Fundação Anfip de Estudos da Seguridade Social, em palestra ministrada em 2007. 

Seguindo essa lógica, o fim da CPMF foi um golpe forte nas contas da Previdência, já que dos 0,38% de sua alíquota, 0,10% eram utilizados para compensar a baixa contribuição da área rural. Ou seja, de uma hora para outra, sem nenhuma compensação, foram tirados R$ 10 bilhões ao ano da aposentadoria rural. “No debate sobre o fim desta contribuição, houve grande interesse por parte da oposição de inviabilizar ações do governo. A área da saúde tinha um orçamento de R$ 56 bilhões e de repente retiraram R$ 40 bilhões dele”, argumenta Flávio Tonelli. 

Origens do “déficit”
A Constituição de 1988 ampliou o direito à aposentadoria aos trabalhadores rurais “que até então eram praticamente marginalizados, não tinham benefício e nem sequer o salário mínimo como a base de sua aposentadoria”, explica o professor Dércio Munhoz. 

A regulamentação desse dispositivo veio apenas no começo dos anos 1990. “O que aconteceu então é que havia um volume muito grande de pessoas da área rural com direito ao benefício, mas ainda sem acesso a ele e essas pessoas passaram a procurar o INSS para se registrar”, diz. 

Ao mesmo tempo, no bojo da onda neoliberal, havia pressões de setores internos interessados em privatizar o sistema previdenciário brasileiro, como ocorrera em 1981, no Chile do ditador Augusto Pinochet. Aproveitando-se do grande volume de pessoas que procuravam a Previdência, esses setores diziam que o sistema quebraria. 

“Muita gente ficou aguçada, querendo ganhar dinheiro fácil e houve uma pressão grande sobre o governo. Queriam privatizar a Previdência – iniciativa abortada pelo Congresso – sob o pretexto da sua quebra, embora fosse claro que se estava apenas regularizando o estoque, tanto é que quando houve a mudança de governo, houve uma redução brutal no número de novos pedidos de benefícios rurais”, lembra Munhoz. 

A estagnação econômica dos anos 1990 foi outro fator que alimentou o discurso do déficit. Afinal, com a economia nessa situação, era grande o desemprego; as ocupações informais e a precarização das relações de trabalho aumentaram e, por conseguinte, a arrecadação diminuiu. Mesmo a Previdência urbana, historicamente superavitária, já não era suficiente para dar conta das despesas. “Mas, isso não era problema porque a Constituição de 1988, ao trazer o conceito de seguridade, deu-lhe receitas próprias: o Cofins, a CSLL e o PIS-Pasep”, acrescenta o professor aposentado.

Fator previdenciário

A era FHC apenas reforçou a ideia do “déficit” da Previdência e, em nome dele, estabeleceu o fator previdenciário em 1999 com o argumento de que, assim, seria possível diminuir os gastos do setor. 

“Sempre achei o fator uma injustiça por uma razão muito simples: uma pessoa que se aposenta ainda nova começou a trabalhar com uma idade muito baixa. E o fator veio dizer o seguinte: se você vai se aposentar mais jovem, vai viver muito tempo à custa da Previdência; portanto, você tem de ter o valor menor da aposentadoria”, coloca Dércio Munhoz.

“Num determinado momento do governo FHC, começaram a querer confundir a opinião pública como se a Previdência fosse um sistema de capitalização e o regime geral da Previdência nunca foi sistema de capitalização, mas um sistema de repartição: as receitas correntes cobrem os compromissos correntes”, completa. 
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Tonelli: visão sobre Previdência distorce realidade

Flávio Tonelli concorda: “É draconiano. E o pior é que quem mais defendeu o fim do fator foram justamente aqueles que o instituíram. É demagogia pura, barata e eleitoreira. Outros defendem o fim do fator, mas o estabelecimento da idade mínima, o que é ainda pior porque significa que uma pessoa, aos 55 anos, mesmo que precise se aposentar por ter ficado desempregada, não pode”. 

Recentemente, o governo poderia ter acabado com o fator, mas ele foi mantido. Pesaram para isso os interesses dos empresários do setor de previdência privada e a dificuldade dos movimentos sociais em exigir o fim do dispositivo. Mas, na opinião de Munhoz, a manutenção do fator previdenciário aconteceu principalmente porque “existe uma pressão internacional muito grande por parte do capital financeiro, que prega a preservação de boa parte da receita dos impostos para o pagamento de juros. As altas taxas que se praticam no Brasil – e o Banco Central segue aumentando – exige mais despesa, mais encargos; a carga tributária cresceu justamente para cobri-los. A prioridade tem sido pagar juros, satisfazer a pressão do capital financeiro. Os últimos aumentos do BC fizeram crescer a despesa anual de juros do Tesouro em bilhões de reais que poderiam cobrir quase tudo que se paga à Previdência rural”. 

Situação atual
Outro fato nem sempre tratado é o desempenho da Previdência nos últimos anos. Desde 2004, a diferença chamada de “déficit” vem diminuindo consideravelmente frente ao PIB e, mesmo com a crise que mexeu com os resultados de 2008 e 2009, a tendência permaneceu. “O ano de 2008, mesmo com a crise diminuindo o ritmo de contratações a partir de outubro, foi o quinto ano sucessivo de grande geração de empregos. As receitas cresceram R$ 22,9 bilhões, superando, até numericamente, o aumento das despesas de R$ 14,2 bilhões. E o saldo a ser coberto com as demais contribuições sociais diminuiu para 1,2% do PIB – e se consideradas as renúncias previdenciárias, esse saldo cai para 0,48% do PIB”, aponta Tonelli em seu estudo.

Ele completa dizendo que “algumas pessoas, apoiadas pela grande mídia, apresentam-se como analistas da questão previdenciária e insistem que a Previdência Social tem dois graves problemas. Primeiro, que concede direitos em demasia, o que determina um alto custo para a sociedade brasileira. Segundo, que estipula exigências para acesso às aposentadorias e pensões em descompasso com o perfil demográfico da sociedade, pois as pessoas hoje vivem mais e, portanto, usufruem parcela maior de suas vidas como aposentado ou pensionista”. 

Para Tonelli, a focalização nesses dois problemas não é aleatória. “Estabelecer que a Previdência deva ser analisada e reformada exclusivamente sob essa ótica, localiza as reformas exclusivamente no campo das despesas, o que somente pode ser feito mediante corte de direitos. Para diminuir as possibilidades de efetiva solução, promove-se uma distorção na realidade”. 

Ainda de acordo com o especialista, a questão que, de fato, precisa ser enfrentada hoje é a baixa cobertura previdenciária. “O problema que há na Previdência é justamente o que não vem sendo discutido: a existência, nas grandes cidades, de um percentual muito grande de trabalhadores que sempre ficaram ocupados na marginalidade. O ponto, portanto, é como assegurar o direito à Previdência, que é um direito de todos os trabalhadores, a quem já foi excluído de tantos outros direitos”. Fonte: Jornal VERMELHO – DO PcdoB 9 de Agosto de 2010 - 14h55 
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Associação dos Bancários Aposentados do Estado de SP participam do Seminário da FAPESP 2010

A presidenta da Associação dos Aposentados e Pensionistas do Estado de SP, Maria da Glória Abdo, agradeceu o Sr. Antônio Alves por aceitar e apoiar a proposta de incluir o idoso nos trabalhos da Federação. 

Por: Ricardo Weber
Nos dias 06,07 e 08 de agosto aconteceu o Seminário da Federação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos do Estado de São Paulo com a presença das Associações filiadas e participantes convidados. O Seminário foi realizado na cidade de Caraguatatuba, litoral norte do estado de São Paulo e teve grande apoio da Associação de Aposentados e Pensionistas da cidade. A abertura foi feita pelo presidente da FAPESP, Antônio Alves que agradeceu a presença de todos e mostrou toda sua diplomacia ao esclarecer que estavam presentes políticos e candidatos de todos os partidos, mas que a Federação de São Paulo tem um compromisso maior com a causa dos aposentados. 

Estiveram presentes o Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá, o prefeito da cidade, Antônio Carlos da Silva e o presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP), Warley Martins que fez um discurso positivo de incentivo na participação dos atos nacionais. “Temos que levar o maior número de ônibus para Brasília, assim teremos força, concluiu Warley. Também participou o presidente licenciado do Sindicato dos Bancários de São Paulo, Osasco e Região, Luiz Cláudio Marcolino, que em sua fala, destacou que “a força conjunta entre trabalhadores e aposentados é o caminho para aumentar os direitos de todos”.

A presidenta da Associação dos Aposentados e Pensionistas do Estado de SP, Maria da Glória Abdo, agradeceu o Sr. Antônio Alves por aceitar e apoiar a proposta de incluir o idoso nos trabalhos da Federação. Glória destacou o trabalho que ela realiza, junto ao Movimento Idosos Solidário, nas periferias e bairros de baixa renda da cidade de São Paulo. “Só quem visita um idoso acamado, sem fralda geriátrica e principalmente, sem ter quem troque esta fralda para ele, sabe como é importante desenvolvermos propostas na questão do idoso. Por isso agradeço você Antônio, que subiu muito em meu conceito e respeito, ao abrir este espaço”, disse Glorinha. 

Após a abertura, as associações participarem de uma Assembléia Geral onde votaram as mudanças estatutárias, entre elas, a inclusão do idoso no nome da Federação. Na noite de sexta foi a eleição do Mister e Miss 3ª Idade. Geraldo Alberto Schinaglia, de São José do Rio Preto, ganhou em 1º lugar como Mister e Neide Gambini Bee, de Jundiaí como Miss. A Miss Elegância ficou com Lilian Tosta Ribeiro, também de São José do Rio Preto. Os ganhadores participarão do Miss e Mister Terceira  Idade Nacional, que será realizado em setembro no Congresso da COBAP, na cidade de Bento Gonçalves (RS).  

Aumento real está garantido Lula vai sancionar proposta de reajuste acima da inflação para salário mínimo e benefícios da Previdência em 2011POR MAX LEONE
Rio - Aposentados e Pensionistas  do INSS que ganham acima do salário mínimo e trabalhadores e segurados da Previdência Social que recebem o piso nacional terão aumento real (acima da inflação) no próximo ano. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva vai sancionar a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme foi aprovada pelo Congresso em 7 de julho. A proposta prevê que está garantido em 2011 aumento real para os benefícios previdenciários, independentemente do valor. 

A garantia da sanção presidencial foi dada ontem pelo deputado federal Gilmar Machado (PT-MG), representante do governo na Comissão Mista do Orçamento do Congresso. Segundo o parlamentar, o governo precisa mandar o Orçamento para o Congresso até o dia 31 deste mês para ser votado. 

FÓRMULA SERÁ NEGOCIADA  “Até, no máximo, a próxima semana, o presidente Lula sanciona a LDO. E estão garantidos aumentos reais tanto para aposentados que ganham acima do mínimo quanto para aqueles que recebem o piso. O presidente manterá o que foi aprovado na LDO”, assegurou Gilmar Machado.  O deputado lembrou que a fórmula de cálculo será definida por meio de negociação entre governo, centrais sindicais e entidades representativas dos aposentados. O resultado sairá depois das eleições de outubro. 

Durante a votação da LDO, o relator, senador Tião Viana (PT-AC), chegou a propor que o mínimo tivesse ganho real de 2,5%, equivalente à média do índice de crescimento do PIB de 2008 e de 2009. Entretanto, ele retirou a proposta diante do acordo que reconhecia ser precipitado determinar índice de reajuste antes das eleições.

Presidente comemora 14 milhões de empregos  Os números da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) de 2009, divulgados na semana passada pelo Ministério do Trabalho, foram comemorados ontem pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva no programa semanal de rádio ‘Café com o Presidente’. Segundo Lula, em sua gestão (de 2003 até o ano passado), foram criados 14 milhões de empregos no País, enquanto que a Europa e os Estados Unidos perderam, apenas no ano passado, cerca de 16 milhões de postos de trabalho, devido à crise econômica global.

“Os números mostram aquilo que a gente vem dizendo já há algum tempo. O Brasil encontrou o caminho do desenvolvimento, o Brasil encontrou o caminho da criação de oportunidades de trabalho, da geração de empregos, porque nós estamos fazendo o que não acontecia desde 1975, quando nós entramos numa crise de desemprego no Brasil, de desativação das atividades econômicas no País”.Fonte: O DIA.COM.BR 10.08.2010

Grana de revisão não deve ser devolvida Ana Magalhãesdo Agora 10/08/2010

O segurado que recebeu um benefício ou uma revisão, antes da decisão final da Justiça, e perdeu a ação em instâncias superiores pode garantir a não devolução da grana no STJ (Superior Tribunal de Justiça). Uma decisão do tribunal, publicada no dia 2 de agosto, determinou que uma pensionista não teria que devolver o que havia recebido do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). 

A beneficiária havia ganhado uma ação de revisão da pensão por morte e começou a receber, por meio de tutela antecipada --instrumento que antecipa uma decisão judicial--, o novo valor do benefício. O INSS recorreu e pediu a devolução de tudo o que ela já havia recebido. 

A pensionista perdeu o direito ao novo benefício em instâncias superiores, mas os magistrados do STJ consideraram que ela não teria que devolver a grana já recebida. 

Leia esta reportagem completa na edição impressa do Agora nesta terça, 10 de agosto, nas bancas Assine o Agora 

Banco dará holerite do INSS  Livia Wachowiak Junqueira do Agora 10/08/2010

O Banco do Brasil vai oferecer o holerite de aposentados e de pensionistas para impressão nos caixas eletrônicos ainda neste mês. O serviço estará disponível para os clientes do banco. 

Segundo a Febraban (federação de bancos), outras 19 instituições --entre elas Itaú Unibanco, Santander, Bradesco e HSBC-- também deverão oferecer esse serviço até o final de setembro. 

O holerite poderá ser impresso uma vez ao mês --não necessariamente na data em que a grana do benefício for sacada. No entanto, o sistema não prevê duas vias do documento para serem impressas em um mesmo mês, segundo a Febraban. 

Além disso, os bancos também deverão permitir um DOC (Documento de Crédito) ou TED (Transferência Eletrônica Disponível) gratuito por beneficiário a cada mês. 

Leia esta reportagem completa na edição impressa do Agora nesta terça, 10 de agosto, nas bancas  Assine o Agora 

AACD celebra 60 anos com regência de João Carlos Martins FERNANDA BASSETTEDE SÃO PAULO 

Sob os aplausos de 1.300 convidados, o maestro João Carlos Martins abriu ontem o evento em comemoração dos 60 anos da AACD (Associação de Assistência à Criança Deficiente).
Regente da Orquestra Filarmônica Bachiana Sesi-SP, Martins foi escolhido pela AACD por ser um exemplo de superação, já que a deficiência nas mãos não o impossibilitou de ser um dos nomes mais reconhecidos da música brasileira.  Depois que um acidente e alguns problemas de saúde tornaram mais difícil o movimento de suas mãos, Martins trocou o piano pela regência.  "Na minha vida, eu tenho três missões: manter a música de alto nível, continuar meu trabalho social [em 13 comunidades] e lidar com a deficiência física", disse Martins na noite de ontem.
"Ele é uma referência aos portadores de deficiências", afirmou Eduardo de Almeida Carneiro, diretor-presidente da entidade.  Um coral com 150 crianças de Paraisópolis e Carapicuíba complementou a apresentação da orquestra. Os cantores Daniel e Simone também participaram do evento.

AMPLIAÇÃO  A AACD é uma entidade filantrópica que atende quase 6.000 pessoas com deficiência de todo o país.  A associação tem nove unidades espalhadas pelo Brasil. Mesmo assim, a fila de espera por atendimento especializado chega a 32 mil pessoas -já que cada paciente fica, em média, oito anos em atendimento.  Antes do início da apresentação da orquestra, o prefeito Gilberto Kassab (DEM) assinou um documento que transfere oficialmente dois terrenos da prefeitura para a AACD, um na zona sul e outro na zona norte. Nesses locais, serão construídas duas novas unidades. Segundo Carneiro, as obras devem ser entregues no segundo semestre de 2011. A expectativa é que, juntas, essas unidades façam cerca de 700 atendimentos por dia. O prefeito também anunciou que vai enviar um projeto de lei para a Câmara pedindo a transferência para a entidade da posse do terreno onde fica a sede da AACD.Fonte; FOLHA DE SÃO PAULO 10.08.2010

Seguridade Social, SUS e Política do Idoso são temas de debate em Seminário promovido pela FEAPESC Aposentados 10/08/2010 | 

Cerca de 100 pessoas entre lideranças dos aposentados, autoridades e convidados participaram nos dias 05 e 06/08, no Hotel Castelmar, em Florianópolis, do II Seminário de Aposentados, Pensionistas e Idosos de Santa Catarina promovido pela FEAPESC. Foram dois dias de intensas atividades, com palestras e debates sobre diversos temas de interesse do segmento. O primeiro dia foi marcado pelas palestras do professor Ivo Poletto, que falou sobre os desafios para o Movimento dos Aposentados na construção do Poder Popular. 

Em seguida, o representante da COBAP no Conselho Nacional do Idoso, Marcos Wandressen discorreu sobre Política do Idoso, levantando uma série de questões relativas à defesa, proteção e os direitos da pessoa idosa. A última palestra do dia foi conduzida pelo presidente da Federação do Mato Grosso do Sul, Alcides dos Santos Ribeiro, que teve como tema o fluxo financeiro do Sistema Único de Saúde (SUS).
Durante o evento foi apresentado ainda um vídeo produzido pela FEAPESC, contando um pouco da história da Federação e as ações por ela promovidas, assim como a participação nos atos nacionais, principalmente na luta pela aprovação do PL 01/07, até o reajuste de 7,72% sancionado em julho deste ano pelo presidente Lula. O vídeo mostrou também o trabalho desenvolvido pelas Associações de Aposentados filiadas, com os principais benefícios oferecidos a sócios e dependentes.

No segundo dia, o Seminário iniciou cedo com a palestra do diretor-presidente de Fundação ANFIP de Estudos da Seguridade Social, o economista e pesquisador Floriano Martins de Sá Neto, que apresentou o tema Seguridade Social. Floriano mostrou porque, ao contrário do que prega a grande mídia e o governo brasileiro, a informação de que a Previdência Social é deficitária, é errônea. Foi noticiada pelos veículos de informação que a Previdência fechou o ano de 2009 com défict de R$ 43,614 bilhões, resultante de uma arrecadação de R$ 184,577 bi e despesas de R$ 228,192 bi. Para o palestrante, apesar dos números serem corretos, tratam apenas da receita de contribuições previdenciárias versus despesas com o sistema: “ È preciso rememorar, como anualmente faz a ANFIP, de que o sistema de Seguridade Social do qual faz parte a Previdência, é auto-sustentável e além disso, tem saldo positivo. Isso porque são contabilizadas as receitas e despesas do tripé- previdência, saúde e assistência. 

Após os extensos debates, os participantes formaram grupos de trabalho, com a análise do material debatido e apresentaram sugestões e propostas que serão transformadas num documento com as principais reivindicações da categoria, a ser entregue à autoridades e candidatos políticos que concorrerão às eleições de outubro.  Estiveram presentes os deputados federais Odacir Zonta e Edinho Bez, o ex deputado federal Acélio Casagrande, os deputados estaduais Manoel Motta, Onofre Agostine e César Souza Júnior. Também prestigiaram o evento o vice prefeito de São Francisco o Sul, Dorlei João Antunes, o superintendente Nacional da Caixa Econômica licenciado,Vânio do Santos, o ex-prefeito de Concórdia, Neodi Saretta e o ex secretário de Administração do Estado, José Nei Ascari.

Fonte: assessoria de comunicação FEAPESC 

ANFIP trabalha pela inclusão da PEC 270/08 na ordem do dia da Câmara A ANFIP continua trabalhando junto ao presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, e a lideranças partidárias para que a Proposta de Emenda à Constituição nº 270/08, que garante ao servidor que aposentar-se por invalidez permanente o direito dos proventos integrais com paridade, seja incluída na pauta do plenário. A PEC já foi aprovada pela Comissão Especial criada para emitir parecer quanto à matéria. 

Os servidores públicos aposentados por invalidez, após 2003, aguardam por justiça desde a aprovação da Emenda Constitucional nº 47/05, quando os deputados restituíram os direitos constitucionais aos servidores aposentados por tempo de contribuição, porém excluíram os servidores aposentados compulsoriamente por motivo de invalidez. A PEC 270/08 pretende resgatar o direito a esse grupo de servidores. Fonte: Boletim ANFIP 09.08.2010

Uma grande entrevista  Artigos – Agência DIAP - Dom, 08 de Agosto de 2010 22:01 - Por João Guilherme Vargas Netto* 
Tive uma agradável surpresa com a entrevista do deputado Aldo Rebelo ao jornalista Fábio Portela nas páginas amarelas de Veja, uma das melhores que li nos últimos tempos. Recomendo a todos, com pressa, já que a "duração" da revista é semanal. 

Como não podia deixar de ser o centro da entrevista é o relatório feito por ele sobre seu projeto de revisão do Código Florestal Brasileiro, em discussão no Congresso Nacional. Aldo realizou até agora 64 audiências públicas em 18 estados e enfrentou com garra a tarefa que seus colegas de quase todos os partidos lhe deram. O relatório foi aprovado por 13 votos a 5, na Comissão Especial da Câmara dos Deputados, no início de julho em uma sessão tumultuada e com votos em separado do PT, PV, PSol e de dois deputados. Nele foram incorporadas alterações feitas pelo próprio relator. Pode ser lido em www.aldorebelo6565.com.br. 

A discussão sobre o relatório está em aberto e continua. No dia 13, por exemplo, o deputado debaterá o assunto com a Fetaesp e a Contag na feira de agricultura familiar - Agrifam 2010 em Agudos (SP). 

Recentemente, a SBPC aprovou moção em sua defesa e a Fapesp o atacou. Os dois principais candidatos à presidência declararam, coincidentemente, que este é um assunto importante cuja discussão, pelo Congresso, vai ser feita na próxima legislatura.  Nada pode ofuscar o empenho e o mérito do deputado Aldo Rebelo. Ele fez, para mim, um raciocínio bem fundamentado (que compartilho com meus leitores) para explicar sua iniciativa: 

"Depois da derrocada da União Soviética uma onda de globalização neo-liberal varreu o mundo. Países importantes, como o Brasil, que resistem a ela e procuram alternativas próprias para fazer avançar a democracia, realizar justiça social e eliminar desigualdades, começam a se preocupar com os temas nacionais, de integração". E segue: "O meu trabalho sobre o Código Florestal procura enfrentar as contradições reais e exacerbadas que existem e apresentar alternativas viáveis, que garantam eficácia e abrangência à legislação. O tema agrário faz parte do tema nacional, além de fazer parte do tema democrático e de justiça social. Dei, com honra e seriedade, minha contribuição".

(*) Membro do corpo técnico do Diap, é consultor sindical de diversas entidades de trabalhadores em São Paulo
A mídia e o escândalo Lula -PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=E-mail"Artigos – Agência DIAP - Dom, 08 de Agosto de 2010 22:00 -Por Emir Sader, Na Agência Carta Maior 

Quem olhasse para o Brasil através da imprensa, não conseguiria entender a popularidade do Lula. Foi o que constatou o ex-presidente português Mario Soares, que a essa dicotomia soma a projeção internacional extraordinária do Lula e do Brasil no governo atual e não conseguia entender como a imprensa brasileira não reflete, nem essa imagem internacional, nem o formidável e inédito apoio interno do Lula.

Acontece que Lula não se subordinou ao que as elites tradicionais acreditavam reservar para ele: que fosse eternamente um opositor denuncista, sem capacidade de agregar, de fazer alianças, se construir uma força hegemônica no país. Ficaria ali, isolado, rejeitado, até mesmo como prova da existência de uma oposição - incapaz de deixar de sê-lo.

Quando Lula contornou isso, constituiu um arco de alianças majoritário e triunfou, lhe reservavam o fracasso: ataque especulativo, fuga de capitais, onda de reivindicações, descontrole inflacionário, que levasse a população a suplicar pela volta dos tucanos-pefelistas, enterrando definitivamente a esquerda no Brasil por vinte anos.

Lula contornou esse problema. Aí o medo era de que permanecesse muito tempo, se consolidasse. Reservaram-lhe então o papel de "presidente corrupto", vitima de campanhas orquestradas pela mídia privada - como em 1964 -, a partir de movimentos como o "Cansei". 

Ou o derrubariam por impeachment ou supunham que ele pudesse capitular, não se candidatando de novo, ou que fosse, sangrado pela oposição, ser derrotado nas eleições de 2006. Tinham lhe reservado o destino do presidente solitário no poder, isolado do povo, rejeitado pelos "formadores de opinião", vitima de mais um desses movimentos que escolhem cores para exibir repudio a governos antidemocráticos e antipopulares.

Lula superou esses obstáculos, conquistou popularidade que nenhum governante tinha conseguido, o povo o apóia. Mas nenhum espaço da mídia expressa esse sentimento popular - o mais difundido no país. O povo não ouve discursos do Lula na televisão, nem no rádio, nem os pode ler nos jornais. 

Lula não pode falar ao povo, sem a intermediação da mídia privada, que escolhe o que deseja fazer chegar à população. Nunca publica um discurso integral do presidente da republica mais popular que o Brasil já teve. Ao contrário, se opõem frenética e sistematicamente a ele, conquistando e expressando os 3% da população que o rejeita, contra os 82% que o apóiam.

Talvez nada reflita melhor a distância e a contraposição entre os dois países que convivem, um ao lado do outro. Revela como, apesar da moderação do seu governo, sua imagem, sua trajetória, o que ele representa para o povo brasileiro, é algo inassimilável para as elites tradicionais. 

Essa mesma elite que tinha uma imensa e variada equipe de apologetas de Collor e de FHC, não tolera o fracasso deles e o sucesso nacional e internacional, político e de massas, de um imigrante nordestino, que perdeu um dedo na máquina, como torneiro mecânico, dirigente sindical e um Partido dos Trabalhadores, que não aceitou a capitulação ou a derrota.   Lula é o melhor fenômeno para entender o que é o Brasil hoje, em todas as posições da estrutura social, em todas as dimensões da nossa história. Quase se pode dizer: diga-me o que você acha do Lula e eu te direi quem és.

Alcides dos Santos Ribeiro - Presidente FAPEMS - Fed.das Assoc.dos Apos.e Pens.do Estado do Mato Grosso do Sul 67-9983 8267 fapems@yahoo.com.br 
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Precisamos é de mais juizes, porém ganhando menos. Dinheiro público tem orígem nos impostos que pagamos e não podem simplismente, virar salário (de marajás) de uma classe que está vem dificultando a vida dos brasileiros com abusivos atrasos nos julgamento dos processos. 

Se dobrarmos o número de juizes, e rebaixar em 50% os seus salários, aí sim estaremos dando velocidade nos julgamentos e os salários pagos passariam a ser o equivalente a 24,5 salários mínimos. Qualquer cidadão daria pulos de alegria ganhando essa quantia.

--- Em dom, 8/8/10, Enizal Vieira <enizalvieira@uol.com.br> escreveu:

De: Enizal Vieira enizalvieira@uol.com.br Assunto: [..:: Servidores - SP ::..] Fw: Os Juizes do Estado estão com 21 mil, ocorrendo o aumento em cascata façam os cálculos e o Ministério Público segue também(Promotores).E os funcionários.Greve!

Data: Domingo, 8 de Agosto de 2010, 21:09

06/08/2010 -O Poder Judiciário legisla em causa própria. Ministros do Supremo querem salário de R$ 30 mil. Mas, para os servidores de SP, NADA. 

O STF (Supremo Tribunal Federal) encaminhará ao Congresso Nacional uma proposta de reajuste de 14,7% nos subsídios dos ministros da Corte. Caso aprovada, ela terá reflexos no aumento da folha de pagamento de todo o Judiciário. Somente nos cofres da União, o impacto esperado é de R$ 446 milhões, com aumento de R$ 2 milhões apenas nos gastos do STF.

Atualmente, um ministro da Suprema Corte recebe R$ 26.723 por mês. Caso a proposta seja aprovada, eles passarão a receber R$ 30.675. Uma lei aprovada em 2005 estabeleceu que os magistrados recebam o salário em uma única parcela sem benefícios e gratificações extras.

O efeito cascata ocorre porque o salário de ministro do Supremo corresponde ao teto do funcionalismo público e vincula os demais salários dos magistrados da União. Os ministros do STJ (Superior Tribunal de Justiça), TST (Tribunal Superior do Trabalho), TSE (Tribunal Superior Eleitoral) e Superior Tribunal Militar (STM), por exemplo, ganham 95% dos proventos dos colegas da Suprema Corte.

Além dos tribunais superiores, a Justiça Federal, a Justiça Trabalhista e a do Distrito Federal também estão diretamente vinculadas à União. No caso das justiças estaduais, o teto dos subsídios também está vinculado ao Supremo (90,25% dos vencimentos do STF). Nesse caso, o reajuste é feito com a aprovação de novas leis pelas câmaras legislativas.

O Supremo argumenta que o valor de 14,7% refere-se à recomposição de perdas inflacionárias. Em agosto do ano passado, o Congresso aprovou um reajuste de 8,88% para a magistratura. Entretanto, os juízes reclamaram que o valor não supriu todas as perdas inflacionárias do período, já que a ação tramitava desde 2006 na Câmara dos Deputados.

O atual valor pede a recomposição inflacionária, segundo índices do IPCA, de parte de 2008, 2009 e a prevista para 2010. O projeto deverá ser encaminhado para o Congresso Nacional até o fim da próxima semana, junto com o projeto de proposta orçamentária do Judiciário da União. Fonte: Última Instância  A AOJESP pergunta: E como fica em São Paulo? Há 100 dias em greve e sem reposição? Sem dissídio? Sem Plano de Cargos e Carreiras? Para os Servidores jamais há dinheiro...
INSALUBRIDADE- Aposentadoria Especial para Servidores Públicos

Os servidores públicos estatutários não dispõem de Lei que permita aposentadoria especial pelo exercício de atividades sujeitas à insalubridade, risco a integridade física ou periculosidade.

Os trabalhadores regidos pela CLT, que se aposentam pelo INSS, tem legislação tratando de aposentadoria especial, que poderá ocorrer após l5, 20 ou 25 anos de trabalho, desde que exerçam atividades nocivas, prejudiciais á saúde e ou a integridade física.

Na ausência de legislação para os servidores públicos estatutários,  o STF – Supremo Tribunal Federal permitiu que a legislação usada pelo INSS fosse aplicada também para esses trabalhadores.

Entretanto essa importante e oportuna decisão ainda não foi adotada pela UNICAMP.

O Prof. Osmar Marchese, Diretor do STU –Sindicato dos Trabalhadores da UNICAMP e Coordenador do Departamento de Aposentados e Assuntos de Aposentadoria pleiteou junto a Reitoria a elaboração de Portaria para possibilitar que  servidores da Unicamp  possam requerer a aposentadoria especial.    O Procurador Geral da UNICAMP,  informou ao Prof. Osmar que a questão está sendo analisada, mas depende de legislação estadual.

Atendendo solicitação de dezenas de servidores interessados em saber as condições para poder requerer aposentadoria especial, o Prof. Osmar Marchese já realizou exposição sobre Aposentadorias, no salão nobre da FOP-Faculdade de Odontologia  da UNICAMP ,  em Piracicaba.

Respondendo inúmeras indagações esclareceu a situação das aposentadorias por insalubridade, no Brasil e na UNICAMP. Considerou que a Unicamp já deve estar recebendo pedidos de servidores requerendo a aposentadoria especial, tendo em vista o pronunciamento do STF.

O Sindicato dos Trabalhadores da UNICAMP está pleiteando junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ,expedição de Mandado de Injunção, para que a UNICAMP conceda aposentadoria especial, por insalubridade, para os servidores que preencham as condições legais.

UNICAMP, 11 de Agosto de 2010

Prof. Osmar de Oliveira Marchese - Coordenador de Aposentados e Assuntos de Aposentadoria

Diretor do Sindicato dos Trabalhadore4s da UNICAMP
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